
RECURSO ESPECIAL Nº 2082969 - PE(2023/0227226-2)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
RECORRENTE : MARIA DE FATIMA DE AZEVEDO - SUCESSÃO
ADVOGADOS : SÉRGIO SANTANA DA SILVA - PE013209

ANTÔNIO JOSÉ DANTAS CORRÊA RABELLO - PE005870
ADONIAS DOS SANTOS COSTA - PE009981
ROXANY CORREA RABELLO - PE020106

RECORRIDO : UNIÃO
INTERES. : ALBANITA FERREIRA FONTES
INTERES. : ROSIANE FERREIRA FONTES

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
SUCESSÕES. UNIÃO ESTÁVEL. CONCORRÊNCIA SUCESSÓRIA DA
COMPANHEIRA EM COMUNHÃO PARCIAL QUANTO AOS BENS
PARTICULARES. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial contra acórdão em agravo de instrumento que manteve a
exclusão da habilitação da companheira supérstite na sucessão do companheiro,
sob o fundamento de incomunicabilidade de bens recebidos por sucessão na
constância da união estável sob o regime de comunhão parcial.

2. A controvérsia versa sobre habilitação de herdeiros em execução de título
judicial, discutindo a concorrência sucessória da companheira quanto aos bens
particulares do falecido.

3. A Corte de origem negou provimento ao agravo de instrumento, e os embargos
de declaração foram providos apenas para suprir omissão quanto ao Tema n. 809
do STF, sem efeitos infringentes.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. Há duas questões em discussão: (i) saber se o acórdão violou os arts. 1.659, I,
1.725, 1.829, I, e 1.832 do Código Civil ao afastar a concorrência sucessória da
companheira sobrevivente quanto aos bens particulares do falecido; e (ii) saber se
há divergência jurisprudencial quanto ao direito sucessório do companheiro em
união estável sob o regime da comunhão parcial de bens.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A Segunda Seção do STJ firmou que o cônjuge sobrevivente em comunhão
parcial concorre com os descendentes exclusivamente quanto aos bens
particulares, não havendo confusão entre regras de regime de bens e regras
sucessórias.

6. O STF declarou inconstitucional a distinção entre os regimes sucessórios do
casamento e da união estável (Tema n. 809), impondo a aplicação do  I, art. 1.829,
do Código Civil aos companheiros.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Recurso especial conhecido e provido.

: 1. Nos termos do  I, do  o companheiroTese de julgamento  art. 1.829, CC/2002,
sobrevivente, na união estável sob comunhão parcial, concorre com os
descendentes exclusivamente quanto aos bens particulares do . 2. A de cujus
declaração de inconstitucionalidade do  do CC pelo STF elimina a art. 1.790
distinção sucessória entre cônjuge e companheiro e impõe a aplicação do art. 1.829
às uniões estáveis.

 CC, arts. 1.658, 1.659, 1.661, 1.725, 1.790, 1.829,Dispositivos relevantes citados:
1.832, 1.830.

 STJ, Súmula n. 83; STJ,Jurisprudência relevante citada:  REsp n. 1.368.123/SP,
relator Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, julgado em  STJ, AgInt no 22/4/2015;

 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emREsp n. 1.874.610/MG,
 STJ, AgInt no  relator Ministro João Otávio11/10/2021;  AREsp n. 2.358.625/RS,

de Noronha, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 8/4/2024;
 relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,AREsp n. 2.766.564/SP,

julgado em  STJ,  relator Ministro Moura 19/5/2025;  REsp n. 1.844.229/MT,
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 17/8/2021.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer do recurso 03/03/2026  09/03/2026,
e lhe dar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .10 de março de 2026
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Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 2082969 - PE (2023/0227226-2)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
RECORRENTE : MARIA DE FATIMA DE AZEVEDO - SUCESSÃO
ADVOGADOS : SÉRGIO SANTANA DA SILVA - PE013209
  ANTÔNIO JOSÉ DANTAS CORRÊA RABELLO - PE005870
  ADONIAS DOS SANTOS COSTA - PE009981
  ROXANY CORREA RABELLO - PE020106
RECORRIDO : UNIÃO
INTERES. : ALBANITA FERREIRA FONTES
INTERES. : ROSIANE FERREIRA FONTES

EMENTA

 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
SUCESSÕES. UNIÃO ESTÁVEL. CONCORRÊNCIA SUCESSÓRIA DA
COMPANHEIRA EM COMUNHÃO PARCIAL QUANTO AOS BENS
PARTICULARES. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial contra acórdão em agravo de instrumento que manteve a
exclusão da habilitação da companheira supérstite na sucessão do companheiro, sob
o fundamento de incomunicabilidade de bens recebidos por sucessão na constância
da união estável sob o regime de comunhão parcial.

2. A controvérsia versa sobre habilitação de herdeiros em execução de título judicial,
discutindo a concorrência sucessória da companheira quanto aos bens particulares do
falecido.

3. A Corte de origem negou provimento ao agravo de instrumento, e os embargos de
declaração foram providos apenas para suprir omissão quanto ao Tema n. 809 do
STF, sem efeitos infringentes.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. Há duas questões em discussão: (i) saber se o acórdão violou os arts. 1.659, I,
1.725, 1.829, I, e 1.832 do Código Civil ao afastar a concorrência sucessória da
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companheira sobrevivente quanto aos bens particulares do falecido; e (ii) saber se há
divergência jurisprudencial quanto ao direito sucessório do companheiro em união
estável sob o regime da comunhão parcial de bens.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A Segunda Seção do STJ firmou que o cônjuge sobrevivente em comunhão
parcial concorre com os descendentes exclusivamente quanto aos bens particulares,
não havendo confusão entre regras de regime de bens e regras sucessórias.

6. O STF declarou inconstitucional a distinção entre os regimes sucessórios do
casamento e da união estável (Tema n. 809), impondo a aplicação do  I, do art. 1.829,
Código Civil aos companheiros.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Recurso especial conhecido e provido.

: 1. Nos termos do  I, do CC/2002, o companheiroTese de julgamento  art. 1.829,
sobrevivente, na união estável sob comunhão parcial, concorre com os descendentes
exclusivamente quanto aos bens particulares do . 2. A declaração de de cujus
inconstitucionalidade do  do CC pelo STF elimina a distinção sucessória art. 1.790
entre cônjuge e companheiro e impõe a aplicação do  às uniões estáveis. art. 1.829

 CC, arts. 1.658, 1.659, 1.661, 1.725, 1.790, 1.829,Dispositivos relevantes citados:
1.832, 1.830.

 STJ, Súmula n. 83; STJ,Jurisprudência relevante citada:  REsp n. 1.368.123/SP,
relator Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, julgado em  STJ, AgInt no 22/4/2015;

 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emREsp n. 1.874.610/MG,
 STJ, AgInt no  relator Ministro João Otávio de11/10/2021;  AREsp n. 2.358.625/RS,

Noronha, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 8/4/2024;
 relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,AREsp n. 2.766.564/SP,

julgado em  STJ,  relator Ministro Moura Ribeiro, 19/5/2025;  REsp n. 1.844.229/MT,
Terceira Turma, julgado em 17/8/2021.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por MARIA DE FÁTIMA DE

AZEVEDO com fundamento no  III, e , da Constituição Federal, contra art. 105,  a  c

acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região em agravo de instrumento nos

autos de processo de habilitação.

O julgado foi assim ementado (fls. 915-916):
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CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
HABILITAÇÃO COMO SUCESSORA DE FALECIDO COMPANHEIRO,
SOBRINHO DE EXEQUENTE ORIGINÁRIA. UNIÃO ESTÁVEL SEM
CONTRATO OU ESCRITURA. REGIME DE COMUNHÃO PARCIAL QUE
EXCLUI BEM SOBREVINDO POR SUCESSÃO, NA CONSTÂNCIA DO
RELACIONAMENTO. EXCLUSÃO DA COMPANHEIRA SUPÉRSTITE COMO
HABILITANDA. 1. Agravo de instrumento interposto contra decisão, nos autos do
processo de habilitação nº 0801680-78.2016.4.05.8300, que determinou a exclusão da
agravante para figurar como habilitanda à sucessão do seu companheiro, o qual, por
sua vez, era filho de uma das irmãs da exequente originária. 2. A recorrente pretende a
reserva de quinhão correspondente a ¼ da herança do de cujus, alegando, em resumo,
que, na condição de companheira supérstite, deve concorrer com os filhos do falecido,
nos termos do  I, c/c o  ambos do Código Civil. 3. Não merece art. 1.829,  art. 1.832,
reparo, contudo, a decisão do Juízo singular, que considerou que, tendo havido união
estável sem contrato ou escritura pública (id. 5621749), o regime aplicável é o de
comunhão parcial de bens (art. 1.725 do Código Civil) e, como tal, não se comunica o
bem deixado pelo seu companheiro finado (art. 1.659, I, do Código Civil). 4. Com
efeito, a agravante declarou ter tido um relacionamento de 28 anos, sem contrato ou
escritura pública, com o pretenso sucedido, até o falecimento deste (cf. doc. 5621749).
Por sua vez, o  do CC prevê que, na união estável, salvo contrato escrito art. 1.725
entre os companheiros, aplica-se às relações patrimoniais, no que couber, o regime da
comunhão parcial de bens, sendo certo ainda que, segundo o  I, do CC, art. 1.659,
excluem-se da comunhão os bens que cada cônjuge possuir ao casar, e os que lhe
sobrevierem, na constância do casamento, por doação ou sucessão, e os sub-rogados
em seu lugar. 5. Agravo de instrumento improvido.

 
Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fl.

956):

 
PROCESSUAL CIVIL, CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO. OMISSÃO CONFIGURADA E SUPRIDA. EMBARGOS
PROVIDOS, SEM EFEITOS INFRINGENTES.

 
No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos arts. 1.659, I, 1.725, 1.829, I, e 1.832, do Código Civil, já que o Tribunal

 afastou indevidamente a concorrência sucessória da companheira ao confundira quo

regras de regime de bens com regras sucessórias, pois o cônjuge/companheiro

sobrevivente em comunhão parcial concorre com os descendentes quanto aos bens
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particulares do falecido, devendo ser reconhecida sua concorrência sobre a quota do

de cujus.

Sustenta que o Tribunal de origem divergiu da orientação do Superior

Tribunal de Justiça ao negar a sucessão da companheira sobre bens particulares do

falecido.

Requer o provimento do recurso para que se reconheça o direito da

recorrente à habilitação como herdeira do falecido companheiro, assegurando-lhe a

concorrência quanto aos bens particulares nos termos de 1.829, I, c/c 1.832, do

Código Civil.

Contrarrazões às fls. 999-1.009.

O recurso especial foi admitido (fl. 1.011). 

É o relatório.

VOTO

I - Contextualização

A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento interposto contra

decisão que, nos autos de processo de habilitação de herdeiros em execução de título

judicial, excluiu a agravante da habilitação à sucessão do falecido companheiro, sob

o fundamento de que a união estável sem contrato se submete ao regime da

comunhão parcial e, por isso, os bens não se comunicam (art. 1.725 e  I, do art. 1.659,

Código Civil).

O TRF negou provimento ao agravo de instrumento, mantendo a decisão

que excluiu a agravante da habilitação sucessória, e, nos embargos de declaração,

supriu omissão quanto ao Tema n. 809 do STF, sem efeitos infringentes, reafirmando

a aplicação das regras de regime de bens (art. 1.659, I, e  do Código Civil) art. 1.725

e a não incidência de distinção inconstitucional entre cônjuge e companheiro.
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II - Arts. 1.659, I, 1.725, 1.829, I, e 1.832 do Código Civil

Do que é possível extrair da decisão recorrida, tudo indica que o Tribunal

entendeu que os direitos hereditários que cabiam a Wagner – em razão do

falecimento de sua irmã (Maria Edite) – tocavam somente aos seus descendentes, e

não à ora recorrente, por ter ela constituído união estável com o falecido sob o

regime de comunhão parcial de bens, de forma que os bens/direitos advindos de

sucessão seriam incomunicáveis. Confira-se (fls. 914-915, destaquei):

 
A recorrente pretende a reserva de quinhão correspondente a ¼ da herança do de

cujus, alegando, em resumo, que, na condição de companheira supérstite, deve
concorrer com os filhos do falecido, nos termos do art.1.829, I, c/c o  ambos art. 1.832,
do Código Civil. Não merece reparo, contudo, a decisão do Juízo singular, que
considerou que, tendo havido união estável "sem contrato ou escritura pública"
(id. 5621749), o regime aplicável é o de comunhão parcial de parcial de bens (art.
1725 do Código Civil) e, como tal, não se comunica o bem deixado pelo seu

 Com efeito, a agravante declaroucompanheiro finado (art. 1659, I do Código Civil.
ter tido um relacionamento de 28 anos, sem contrato ou escritura pública com o
pretenso sucedido, até o falecimento deste (cf. doc. 5621749). Por sua vez, o art. 1.725
do, CC prevê que, na união estável, salvo contrato escrito entre os companheiros,
aplica-se às relações patrimoniais, no que couber, o regime da comunhão parcial
de bens, sendo certo ainda que, segundo o  I, do CC, excluem-se da art. 1.659,
comunhão os bens que cada cônjuge possuir ao casar, e os que lhe sobrevierem,
na constância do casamento, por doação ou sucessão, e os sub-rogados em seu
lugar.

 
Ocorre que, ao assim decidir, a Corte estadual está em dissonância com a

jurisprudência deste Tribunal Superior, visto que, se a recorrente viveu em união

estável até a data do falecimento do seu convivente, tem ela direito sucessório sobre

os direitos patrimoniais por ele deixados.

A Segunda Seção do STJ, no julgamento do REsp n. 1.368.123/SP, firmou

o entendimento de que, nos termos do  I, do Código Civil de 2002, o art. 1.829,

cônjuge sobrevivente, casado no regime de comunhão parcial de bens, concorrerá

com os descendentes do cônjuge falecido somente quando este tiver deixado bens
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particulares, e a referida concorrência dar-se-á exclusivamente quanto aos bens

particulares constantes do acervo hereditário do . de cujus

Considerando que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso

Extraordinário n. 878.694/MG, da Relatoria do Ministro LUIS ROBERTO

BARROSO, reconheceu que a diferenciação entre os regimes sucessórios do

casamento e da união estável promovida pelo  do CC/2002 é art. 1.790

inconstitucional, então, a sucessão dos companheiros deve seguir o regramento do

 I, do mesmo diploma legal, entendimento que se aplica ao processo emart. 1.829,

análise.

Assim, embora em virtude do regime de bens escolhido pelos conviventes,

os direitos objeto dos autos fossem incomunicáveis, a teor do inciso I do art. 1.659

do CC/2002, para fins do Direito de Família, para o Direito das Sucessões os

referidos bens são tidos como particulares, sendo, então, no caso, a hipótese de

concorrência em relação a eles pela recorrente com os descendentes do seu finado

companheiro.

Nesse sentido (destaquei):

 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. UNIÃO ESTÁVEL. COMUNHÃO
PARCIAL DE BENS. DIREITO SUCESSÓRIO. CONCORRÊNCIA.
DESCENDENTES. BENS PARTICULARES. ACÓRDÃO RECORRIDO EM
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83
DO STJ. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E REEXAME DO
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE.
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que negou provimento a

agravo em recurso especial.
II. Questão em discussão
2. Consiste em analisar se a companheira sobrevivente, em união estável sob o

regime da comunhão parcial de bens, concorrerá com os descendentes do falecido
quando este deixar bens particulares.
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III. Razões de decidir
3. "O eg. Supremo  Tribunal Federal, em repercussão geral, assinalou que 'é

inconstitucional a distinção de regimes sucessórios entre cônjuges e companheiros
prevista no  do CC/2002, devendo ser aplicado, tanto nas hipóteses de art. 1.790
casamento quanto nas de união estável, o regime do  do CC/2002' (RE art. 1.829
878.694/MG, Rel. Min. Roberto Barroso, DJe de . De 6/2/2018; Tema 809/STF)
acordo com a jurisprudência desta Corte, 'nos termos do  I, do Código Civil art. 1.829,
de 2002, o cônjuge sobrevivente, casado no regime de comunhão parcial de bens,
concorrerá com os descendentes do cônjuge falecido somente quando este tiver
deixado bens particulares' (  Rel. p/ acórdão Ministro RAULREsp 1.368.123/SP,
ARAÚJO, DJe de " (AgInt no  Relator Ministro Raul 8/6/2015)  REsp n. 1.874.610/MG,
Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJe de . 11/10/2021,  17/11/2021)

Incidência da Súmula n. 83/STJ.
4. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem

interpretação de cláusulas contratuais e revolvimento do contexto fático-probatório
dos autos (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).

IV. Dispositivo e tese
5. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. A declaração de inconstitucionalidade do art. 1.790

do Código Civil pelo STF eliminou a distinção entre os regimes sucessórios do
casamento e da união estável. 2. Nos termos do  I, do Código Civil de art. 1.829,
2002, o companheiro sobrevivente, na união estável sob o regime de comunhão
parcial de bens, concorrerá com os descendentes do de cujus exclusivamente
quanto aos bens particulares."

Dispositivos relevantes citados: CC/2002, arts. 1.658, 1.659, 1.661, 1.725, 1.790
e 1.829, I.

Jurisprudência relevante citada: STJ,  Rel. Min. Raul REsp n. 1.368.123/SP,
Araújo, Segunda Seção, julgado em  STJ, AgInt no 22/4/2015;  REsp n. 1.874.610/MG,
Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 11/10/2021;

 Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgadoAREsp n. 2.358.625/RS,
em   8/4/2024. (AgInt no  relator Ministro Antonio Carlos AREsp n. 2.766.564/SP,
Ferreira, Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 19/5/2025,  23/5/2025.

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE

RECONHECIMENTO DE UNIÃO ESTÁVEL POST MORTEM. SUCESSÃO.
COMPANHEIRO. DIREITO DE HERANÇA. ORDEM SUCESSÓRIA. ART. 1.826
DO CC. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO  DO ART. 1.790
CC PELO STF. SÚMULA N. 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

1. Não se conhece de recurso especial quando o acórdão recorrido encontra-se
em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Súmula n. 83
do STJ).
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2. Incontestável o direito do recorrido à sucessão dos bens particulares do
de cujus, ainda que o casal não tenha adquirido onerosamente bens durante os 15
anos de união estável, nos termos do  do Código Civil, em razão da art. 1.829
declaração de inconstitucionalidade do  do CC pela Suprema Corte. art. 1.790

3. Agravo interno desprovido. (AgInt no  relator AREsp n. 2.358.625/RS,
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJe de 8/4/2024,

)11/4/2024.
 
CIVIL. RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO

NCPC. SUCESSÕES. AÇÃO DE HABILITAÇÃO E RECONHECIMENTO DA
QUALIDADE DE HERDEIRA NECESSÁRIA. VIOLAÇÃO DO DISPOSTO NO
INCISO I DO  DO CC/02. CÔNJUGE SOBREVIVENTE CONCORRE ART. 1.829
COM HERDEIROS NECESSÁRIOS QUANTO AOS BENS PARTICULARES DO
FALECIDO. PRECEDENTE DA SEGUNDA SEÇÃO. RECURSO ESPECIAL
PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado Administrativo
nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de  Aos recurso interpostos 9/3/2016:
com fundamento no  (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março CPC/2015
de 2016), serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo
CPC.

2. A Segunda Seção do STJ já proclamou que, nos termos do  I, do art. 1.829,
Código Civil de 2002, o cônjuge sobrevivente, casado no regime de comunhão parcial
de bens, concorrerá com os descendentes do cônjuge falecido somente quando este
tiver deixado bens particulares (  Rel. Ministro SIDNEIREsp nº 1.368.123/SP,
BENETI, Rel. p/ Acórdão Ministro RAUL ARAÚJO, DJe de . 8/6/2015)

3. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário
nº 878.694/MG, reconheceu a inconstitucionalidade da distinção promovida pelo

 do CC/02, quanto ao regime sucessório entre cônjuges e companheiros.art. 1.790
Entendimento aplicável ao caso.

4. Tendo o falecido deixado apenas bens particulares que sobrevieram na
constância da união estável mantida no regime da comunhão parcial, é cabível a
concorrência da companheira sobrevivente com os descendentes daquele.

5. A teor do  do CC/02, deve ser reconhecido o direito sucessório art. 1.830
ao cônjuge ou companheiro sobrevivente se, ao tempo da morte do outro, não
estavam separados nem judicialmente e nem fato, havendo concurso quanto aos
bens particulares.

6. Recurso especial provido. (  relator Ministro MouraREsp n. 1.844.229/MT,
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 17/8/2021,  20/8/2021.

 
Dessa forma, a recorrente, como companheira sobrevivente, possui direito

a concorrer com os descendentes quanto aos bens particulares do , não de cujus

Documento eletrônico VDA52884569 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 04/12/2025 20:36:15
Código de Controle do Documento: 7c780831-da2b-405b-bbcf-f7cb31678d5a



havendo que se falar em averiguação da onerosidade na aquisição dos direitos, visto

que não se trata de meação decorrente de dissolução da união estável, mas sim de

herança decorrente do falecimento.

III - Conclusão

Ante o exposto, conheço e dou provimento ao recurso especial para

reconhecer o direito sucessório de Maria de Fátima.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.082.969 / PE
Número Registro: 2023/0227226-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08016807820164058300 08083644820204050000 119156 8016807820164058300
8083644820204050000

Sessão Virtual de  a 03/03/2026  09/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA DE FATIMA DE AZEVEDO - SUCESSÃO
ADVOGADOS : ANTÔNIO JOSÉ DANTAS CORRÊA RABELLO - PE005870

ADONIAS DOS SANTOS COSTA - PE009981
SÉRGIO SANTANA DA SILVA - PE013209
ROXANY CORREA RABELLO - PE020106

RECORRIDO : UNIÃO
INTERES. : ALBANITA FERREIRA FONTES
INTERES. : ROSIANE FERREIRA FONTES

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - SUCESSÕES - ADMINISTRAÇÃO DE HERANÇA

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento,03/03/2026  09/03/2026,

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 09 de março de 2026
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